
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2913680 - MS (2025/0138003-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : SAFRA LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADO : ROBERTO DE SOUZA MOSCOSO - DF018116
AGRAVADO : ELIZEU PUPILE
ADVOGADOS : ADRIANO ROBISLEI GOMES BARBOSA - MS014692

STEPHANIE DE JESUS LIMA - MS020366

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO INTERNO EM FACE DE DECISÃO
MONOCRÁTICA PROFERIDA EM APELAÇÃO CÍVEL. NÃO
CONHECIMENTO DO APELO POR VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO
DA COISA JULGADA E PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE
INDICAÇÃO EXPRESSA DA ALÍNEA DO PERMISSIVO
CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.
INCIDÊNCIA DA  PRETENSÃO DE REEXAME SÚMULA 284/STF.
DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA  RECURSO SÚMULA 7/STJ.
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto por Safra Leasing S.A.
Arrendamento Mercantil contra decisão que inadmitiu recurso
especial fundado no  III, da Constituição Federal, art. 105,
manejado em desfavor de Elizeu Pupile. O recurso especial não
indicou a alínea constitucional de cabimento e apresentou razões
dissociadas do acórdão recorrido, ensejando a aplicação da
Súmula 284/STF.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a ausência de
indicação expressa da alínea do  III, da CF/1988 inviabiliza art. 105,
o conhecimento do recurso especial por deficiência de
fundamentação; e (ii) estabelecer se a pretensão recursal exige
reexame do conjunto fático-probatório, o que atrai a incidência da
Súmula 7 do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A ausência de indicação expressa da alínea do  III, da art. 105,
CF/1988 configura deficiência de fundamentação, pois não cabe
ao STJ suprir lacuna na delimitação da hipótese de cabimento do
recurso especial, atraindo a aplicação da Súmula 284/STF.
4. A mera menção a dispositivos legais, desacompanhada de
argumentação clara e objetiva, não satisfaz o requisito de
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fundamentação recursal, inviabilizando a compreensão exata da
controvérsia.
5. A análise do recurso exigiria o reexame do acervo fático-
probatório fixado pelas instâncias ordinárias, providência vedada
pela Súmula 7/STJ.
6. O STJ possui jurisprudência consolidada no sentido de que a
ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão
agravada, bem como a alegação genérica de violação de
dispositivos ou princípios, não viabiliza o conhecimento do recurso
especial.
7. O agravo em recurso especial, embora tempestivo, limita-se a
reiterar fundamentos já repelidos na decisão de inadmissibilidade,
sem superar os óbices apontados.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.14/10/2025  20/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .21 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : SAFRA LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADO : ROBERTO DE SOUZA MOSCOSO - DF018116
AGRAVADO : ELIZEU PUPILE
ADVOGADOS : ADRIANO ROBISLEI GOMES BARBOSA - MS014692

STEPHANIE DE JESUS LIMA - MS020366

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO INTERNO EM FACE DE DECISÃO
MONOCRÁTICA PROFERIDA EM APELAÇÃO CÍVEL. NÃO
CONHECIMENTO DO APELO POR VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO
DA COISA JULGADA E PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE
INDICAÇÃO EXPRESSA DA ALÍNEA DO PERMISSIVO
CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. PRETENSÃO DE
REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto por Safra Leasing S.A.
Arrendamento Mercantil contra decisão que inadmitiu recurso
especial fundado no art. 105, III, da Constituição Federal,
manejado em desfavor de Elizeu Pupile. O recurso especial não
indicou a alínea constitucional de cabimento e apresentou
razões dissociadas do acórdão recorrido, ensejando a aplicação
da Súmula 284/STF.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a ausência de
indicação expressa da alínea do art. 105, III, da CF/1988
inviabiliza o conhecimento do recurso especial por deficiência de
fundamentação; e (ii) estabelecer se a pretensão recursal exige
reexame do conjunto fático-probatório, o que atrai a incidência
da Súmula 7 do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A ausência de indicação expressa da alínea do art. 105, III, da
CF/1988 configura deficiência de fundamentação, pois não cabe
ao STJ suprir lacuna na delimitação da hipótese de cabimento
do recurso especial, atraindo a aplicação da Súmula 284/STF.
4. A mera menção a dispositivos legais, desacompanhada de
argumentação clara e objetiva, não satisfaz o requisito de
fundamentação recursal, inviabilizando a compreensão exata da
controvérsia.
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5. A análise do recurso exigiria o reexame do acervo fático-
probatório fixado pelas instâncias ordinárias, providência vedada
pela Súmula 7/STJ.
6. O STJ possui jurisprudência consolidada no sentido de que a
ausência de impugnação específica dos fundamentos da
decisão agravada, bem como a alegação genérica de violação
de dispositivos ou princípios, não viabiliza o conhecimento do
recurso especial.
7. O agravo em recurso especial, embora tempestivo, limita-se a
reiterar fundamentos já repelidos na decisão de
inadmissibilidade, sem superar os óbices apontados.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, este interposto em face de acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul assim ementado (e-STJ fl. 378): 

AGRAVO INTERNO EM FACE DE DECISÃO MONOCRÁTICA
PROFERIDA EM APELAÇÃO CÍVEL – MÉRITO – NÃO
CONHECIMENTO DO APELO POR VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO
DA COISA JULGADA E PRECLUSÃO – ARGUMENTAÇÕES
QUE NÃO INFIRMAM O DECISUM – DECISÃO
MONOCRÁTICA MANTIDA – APLICAÇÃO DE MULTA DO ART.
1.021, § 4º, do CPC/15 – RECURSO CONHECIDO E NÃO
PROVIDO. I - Não havendo nenhum fato novo que importe na
mudança de convencimento das razões expostas pelo Relator, é
de ser mantida a decisão agravada, pelos seus próprios
fundamentos. II - A manifesta inadmissibilidade do agravo
interno enseja não só o seu não provimento, mas também a
aplicação da multa pecuniária prevista no § 4º do art. 1.021 do
CPC/15

O recurso especial foi interposto às fls. 386-394 (e-STJ), contrarrazoado
às fls. 406-419 (e-STJ) e inadmitido às  fls. 421-424 (e-STJ).

Segundo a parte agravante: (i) o recurso preenche todos os requisitos
legais e aponta violação a dispositivos de lei federal; (ii) a decisão agravada decidiu
equivocadamente ao inadmitir o recurso especial por falta de indicação da alínea na
qual se fundou a interposição e impossibilidade de aplicação da súmula 284/STF,
pois o recurso especial teria "expressamente apontou a violação a dispositivos
infraconstitucionais, tais como os arts. 186, 187, 927 e 944 do Código Civil, entre

(e-STJ, fl. 428).outros" 

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada se manifestou às e-STJ fls. 434-451.

Sem retratação, os autos subiram a esta Corte.
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É o relatório.

 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo, nos termos do art. 1.003, §
5º, do Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-STJ fls. 421-424):

Trata-se de Recurso Especial interposto por Safra Leasing S. A.
Arrendamento Mercantil em desfavor de Elizeu Pupile, com
fundamento no art. 105, III, da Constituição Federal.

Contrarrazões (f. 21-34).

Decide-se.

O objeto do exame de admissibilidade cinge-se na análise das
condições e dos pressupostos necessários para posterior apreciação
do mérito recursal, o que se faz nos termos dos artigos 1.029 e
seguintes do Código de Processo Civil c/c o permissivo constitucional.

À luz das condições de admissão, devem estar preenchidos os
requisitos genéricos de admissibilidade relativos à própria existência
do poder de recorrer (intrínsecos): (i) cabimento; (ii) legitimidade; (iii)
interesse; e os relativos ao exercício do direito de recorrer
(extrínsecos): (iv) tempestividade; (v) preparo; (vi) regularidade formal;
e (vii) inexistência de fato impeditivo ou extintivo. Ainda, devem-se
observar os requisitos específicos de admissibilidade, vale dizer: (i)
esgotamento prévio das vias ordinárias; (ii) imprestabilidade para a
mera revisão da prova; (iii) prequestionamento; (iv) dissídio
jurisprudencial, em sendo o caso; e (v) repercussão geral, no
extraordinário. (...)

Analisando as razões do recurso interposto, verifica-se que não foi
indicada a respectiva alínea do permissivo constitucional em que o
apelo nobre é baseado, o que inviabiliza sua admissibilidade e,
consequentemente, o seu prosseguimento à Suprema Corte, por óbice
na Súmula 284 do STF

 Com efeito, o Tribunal da Cidadania já firmou entendimento no
sentido de que "a falta de indicação do permissivo constitucional
autorizador da interposição do recurso especial inviabiliza o
conhecimento do recurso especial [...]
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Por outro lado, essa indicação deve ser feita de maneira clara e
expressa, com a menção da(s) alínea(s) específica(s) do art. 105, III,
da CF em que fundamentado o recurso, uma vez que não cabe à
Corte Superior empreender esforço interpretativo para a compreensão
dos motivos da irresignação da parte recorrente e da existência de
amparo constitucional em tese para o conhecimento do apelo nobre.

Nesse norte:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE
COBRANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA SOBRE A GID. DESCONTOS INDEVIDOS.
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. RECURSO ESPECIAL.
DEFICIÊNCIA. AUSÊNCIA EM APONTAR O PERMISSIVO
CONSTITUCIONAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284/STF.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO. (...) III - A
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido
de que a competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do
recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à
uniformização do direito infraconstitucional federal. IV - Impõe-se
não apenas a correta indicação dos dispositivos legais federais
supostamente contrariados pelo Tribunal a quo, mas também a
delimitação da violação da matéria insculpida nos regramentos
indicados, para que, assim, seja viabilizado o necessário
confronto interpretativo e, consequentemente, o cumprimento da
incumbência constitucional revelada com a uniformização do
direito infraconstitucional sob exame. V - Não houve a indicação
do permissivo constitucional autorizador do recurso especial,
apresenta-se evidente a deficiência do pleito recursal, atraindo o
teor da Súmula n. 284 do STF: "É inadmissível o
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da
controvérsia". VI - Conforme disposto no art. 1.029, II, do CPC
/2015, a petição do recurso especial deve conter a
"demonstração do cabimento do recurso interposto". VII - A
parte recorrente deve evidenciar de forma explícita e específica
que seu recurso está fundamentado no art. 105, III, da
Constituição Federal, e quais são as alíneas desse permissivo
constitucional que servem de base para a sua interposição. Esse
entendimento possui respaldo em recente julgado desta Corte:
(AgInt no AR Esp n. 1.479.509/SP, relator Ministro Francisco
Falcão, Segunda Turma, D Je de , (...) AgInt no AR22/11/2019
Esp n. 1.824.850/MG, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira turma, D Je de ; AgInt no AR Esp n. 1.776.34821/6/2021
/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, D Je de 
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.) (...) IX - Agravo interno improvido. (AgInt no AR Esp11/6/2021
n. 2.403.411/RR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , D Je de ).13/11/2023 16/11/2023

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E
MORAIS. NÃO INDICAÇÃO DO PERMISSIVO
CONSTITUCIONAL. AGRAVO APLICAÇÃO DA SÚMULA N.
284 DO STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. A ausência
de expressa indicação dos permissivos constitucionais
autorizadores de acesso à instância especial e de demonstração
de ofensa aos artigos de lei apontados ou de eventual
divergência jurisprudencial inviabiliza o conhecimento do recurso
especial, não bastando a mera menção a dispositivos legais ou
a narrativa acerca da legislação federal, aplicando-se o disposto
na Súmula n. 284 do STF. 2. Agravo interno desprovido. (AgInt
no AR Esp n. 2.163.127/GO, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em , D Je de 13/2/2023

).16/2/2023

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE.
AUSÊNCIA DE PARTICULARIZAÇÃO DA ALÍNEA EM QUE SE
FUNDA A INTERPOSIÇÃO. NÃO ESPECIFICAÇÃO DOS
DISPOSITIVOS LEGAIS EVENTUALMENTE VIOLADOS.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. APLICAÇÃO DA
SÚMULA 284 DO STF. DECISÃO MANTIDA. 1. A jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça orienta que, na interposição do
recurso especial, com fundamento no art. 105, inciso III, da
Constituição Federal, é preciso particularizar a alínea do
dispositivo constitucional em que está fundado o recurso. 2. A
falta desse pressuposto configura deficiência de fundamentação,
inviabilizando o conhecimento do recurso especial, ante a
incidência da Súmula 284 do STF por analogia. Precedentes. 3.
Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AR Esp n.
1.817.491/RJ, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta
Turma, julgado em , D Je de ).21/2/2022 25/2/2022

Logo, independentemente do ângulo de análise, o reclamo esbarra em
impeditivo, ou seja, não supera todas as exigências em sede de juízo
de prelibação.

Ante o exposto, nos termos do art. 1.030, V, do CPC, inadmite-se o
presente interposto por Safra Leasing S. A. Arrendamento Mercantil.
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A análise das razões recursais indica que a parte agravante limitou-se à
menção dos preceitos legais que considera violados ou desconsiderados, sem deixar
claro, de maneira argumentativa objetiva e convincente, a forma como ocorreu a
efetiva contrariedade ou negativa de vigência, pelo Tribunal de origem.

A hipótese atrai, portanto, a incidência do entendimento exposto pela
súmula 284 do STF, na medida em que "A ausência de fundamentação ou a sua
deficiência importa no não conhecimento do recurso quanto ao tema." (AgInt no
AREsp n. 2.444.719/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)26/2/2024 28/2/2024

Com efeito, "As razões do recurso especial devem exprimir, com
transparência e objetividade, os motivos pelos quais a agravante visa reformar o
decisum." (AgInt no AREsp n. 2.562.537/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .). Veja-se: 19/8/2024 22/8/2024

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPEICAL. CIVIL,
PROCESSO CIVIL E CONSUMIDOR. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
INTERESSES INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. 1. VIOLAÇÃO DOS
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. OMISSÃO E NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. 2.
LEGITIMIDADE ATIVA DAS ASSOCIAÇÕES. RECONHECIMENTO.
AUTORIZAÇÃO ASSEMBLEAR. DESNECESSIDADE. 3. INTERESSE
PROCESSUAL. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DO REEXAME DE FATOS E
PROVAS DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NºS 5 E 7 DO
STJ. 4. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE
CUMULAÇÃO COM OUTROS ENCARGOS, INCLUSIVE
MORATÓRIOS. 5. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA E
DA LIVRE CONCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO GENÉRICA. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 284 DO STF. 6. REPETIÇÃO DE INDÉBITO.
CABIMENTO. COMPROVAÇÃO DE ERRO NO PAGAMENTO.
DISPENSABILIDADE. 7. PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA EM JORNAIS
DE GRANDE CIRCULAÇÃO. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DA MÁTERIA,
SOB PENA DE URSURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Inexistem os vícios elencados nos arts. 489 e 1.022 do CPC, sendo
forçoso reconhecer que a pretensão recursal ostenta caráter
nitidamente infringente, visando rediscutir matéria que já foi analisada.

(...)

5. A simples alegação genérica de violação de princípios, sem
qualquer fundamento prático para reversão do julgado, atrai a
incidência da Súmula nº 284 do STF, que dispõe: É inadmissível o
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação
não permitir a exata compreensão da controvérsia.
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(...)

8. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.800.828/RS, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .) - Grifos18/9/2023 20/9/2023
Acrescidos.

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
RAZÕES DISSOCIADAS. SÚMULA Nº 284/STF. JULGADO EM
TUTELA DE URGÊNCIA. SÚMULA Nº 735 DO STF. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE.

1. Estando as razões do recurso dissociadas do que decidido no
acórdão recorrido, é inadmissível o inconformismo por deficiência na
sua fundamentação. Aplicação da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal
Federal.

2. A jurisprudência do STJ, em atendimento ao disposto na Súmula nº
735/STF, entende que, via de regra, não é cabível recurso especial
para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou
antecipação de tutela, em razão da natureza precária da decisão,
sujeita à modificação a qualquer tempo.

3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

(AREsp n. 2.870.801/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)25/8/2025 29/8/2025

No presente feito, percebe-se das razões recursais que a parte
agravante limitou-se a revolver as alegações de sua apelação, sem, contudo, indicar
de forma clara qual dispositivo de lei a interpretação do Tribunal de origem
vilipendiou.

Lado outro, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso,
tal qual concluiu a Corte de origem, mostra-se necessário o revolvimento do acervo
fático-probatório dos autos, procedimento incompatível com o entendimento firmado
pela Súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão
de simples reexame de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ"
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(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.
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Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que: "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie" (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Ante o exposto, do agravo para o recursoconheço  não conhecer 
especial. 

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte agravante, no
importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º
e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da
justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.913.680 / MS
Número Registro: 2025/0138003-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08005838620178120020 0800583862017812002050002 8005838620178120020
800583862017812002050002

Sessão Virtual de  a 14/10/2025  20/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SAFRA LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADO : ROBERTO DE SOUZA MOSCOSO - DF018116
AGRAVADO : ELIZEU PUPILE
ADVOGADOS : ADRIANO ROBISLEI GOMES BARBOSA - MS014692

STEPHANIE DE JESUS LIMA - MS020366

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 14/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 20/10/2025,
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 20 de outubro de 2025
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